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PROCEDIMENTO 

PARA RECONHECIMENTO DE GRUPOS DE DEFESA SANITÁRIA  

NO SETOR AQUÍCOLA (GDS~Aq) 

 

 

1. Introdução 

 

A Portaria n.º 116/2016 de 29 de abril aprovou o Regulamento do Regime de Apoio à Promoção da 

Saúde e do Bem-estar Animal com a finalidade de promover o bem-estar dos animais cultivados em 

estabelecimentos aquícolas em termos de prevenção e biossegurança. Esta Portaria encontra-se ao 

abrigo da prioridade da União estabelecida no n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece o Regime de Apoio à 

Promoção da Saúde e Bem-estar Animal do Programa Operacional Mar 2020, e define a tipologia das 

operações passiveis de apoio, nomeadamente o controlo e a erradicação de doenças na aquicultura, 

nos termos da Decisão nº 2009/470/CE do Conselho, de 25 de maio de 2009. 

 

Em conformidade com a alínea f) do ponto 1 do artigo 4.º (Tipologia de operações) do Anexo da 

Portaria n.º 116/2016 de 29 de abril, são suscetíveis de apoio a criação e o funcionamento de 

grupos de defesa sanitária no setor aquícola, reconhecidos pela Direção-Geral de Alimentação e 

Veterinária (DGAV).  

 

As competências no âmbito da vigilância controlo e erradicação das doenças estão cometidas à 

Direção Geral de Alimentação e Veterinária, Autoridade Sanitária Veterinária Nacional (em 

conformidade com o Decreto-Lei n.º 152/2009, de 2 de julho, que transpõe para a ordem jurídica 

interna a Diretiva 2006/88/CE, do Conselho, de 24 de outubro relativa aos requisitos sanitários 

aplicáveis aos animais de aquicultura e produtos derivados assim como à prevenção à luta contra 

certas doenças dos animais aquáticos, alterado na parte II do seu anexo III pelo Decreto-Lei n.º 

63/2013, de 10 de maio, e pelo Decreto-Lei nº 169/2014 de 6 de novembro, no que respeita a lista 

de doenças). 

 

Assim este documento tem o objectivo de dar cumprimento à alínea f) do ponto 1 do Artigo 4.º 

(Tipologia de operações), do Anexo da Portaria n.º 116/2016 de 29 de abril. 
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2. Objetivos da criação dos Grupos de Defesa Sanitária no Setor Aquícola (GDS~Aq)  

 

2.1. Objetivo geral 

O objectivo geral da criação de Grupos de Defesa Sanitária no Setor Aquícola (GDS~Aq) é a promoção 

de entidades que congreguem um número representativo de produtores aquícolas e que assegurem 

a realização de planos sanitários aprovados pela DGAV, e executados através de um sistema de 

celebração de protocolos..  

Os GDS~Aq constituirão assim uma mais valia  para a vigilância sanitária das explorações aquícolas, 

pelo congregar de esforços dos aquicultores de forma articulada, contribuindo assim para, de forma 

mais célere obter  os estatutos de indemnidade das principais doenças de declaração obrigatória dos 

animais aquáticos, para a manutenção desses mesmos estatutos, ou para o controlo ou erradicação 

dessas doenças, ou ainda de doenças emergentes, caso venham a ser diagnosticadas.  

O fim último será o de contribuir para o aumento da produtividade dos efectivos aquícolas nacionais e 

assegurar, através da elevação do estatuto sanitário das explorações, o livre  trânsito dos animais 

aquáticos, uma vez ultrapassadas as barreiras sanitárias decorrentes da existência de doenças.  

2.2. Objetivos específicos 

 Melhoria e sistematização da aplicação de medidas de biossegurança, nomeadamente  

através de uma maior exigência quanto à proveniência de juvenis de zonas com estatuto 

sanitário conhecido, redução de densidades de stock e prevenção da  introdução de espécies 

exóticas; 

 Implementação de uma vigilância ativa nos estabelecimentos aquícolas/zonas sujeitas a 

vigilância sanitária para a obtenção de estatutos de indemnidades das principais doenças de 

declaração obrigatória/ou para a manutenção desses mesmos estatutos. 

 Manutenção de uma vigilância passiva que inclui monitorização da saúde e da mortalidade 

dos moluscos bivalves e a notificação imediata e obrigatória da ocorrência ou suspeita de 

doenças específicas (Decreto-Lei n.º 169/2014 de 6 de novembro); 

 Colaboração na investigação epidemiológica de surtos de doenças incluindo em amostragens 

para exame laboratorial - poderão ser realizadas análises virológicas, bacteriológicas, 

parasitológicas e micológicas nos laboratórios de referência nacionais: INIAV, IP e IPMA, IP. 

 Colaboração na implementação de medidas de controlo em caso de suspeita ou de 

confirmação de doença para a diminuição da sua prevalência e incidência. 

 

3. Características dos GDS~Aq e pessoal técnico  

 

O número de piscicultores/viveiristas de um GDS~Aq deverá ser igual ou superior a 80% dos 

registados na área geográfica considerada ou representar 80% do total dos estabelecimentos 

aquícolas existentes nessa área. 
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A área geográfica a considerar deve corresponder a uma ou mais zonas de produção referenciadas 

geograficamente (incluindo a divisão administrativa, freguesia, concelho, distrito, DSAVR)   

Os GDS terão pelo menos um Médico veterinário (MV) coordenador, podendo ter também mais MV ou 

outros técnicos executores. 

 

3.1. Médico veterinário coordenador 

1- O médico veterinário coordenador de cada GDS~Aq é designado pela respetiva direção do GDS, 

devendo estar reconhecido pela DGAV para a realização de ações sanitárias oficiais. 

2- São competências do médico veterinário coordenador: 

a) Elaborar o plano sanitário anual e apresentá-lo à direção do GDS~Aq e à DGAV para aprovação; 

b) Coordenar e assegurar a boa execução pelos médicos veterinários executores ou outros técnicos 

executores das ações previstas no plano sanitário aprovado; 

c) Elaborar os relatórios técnicos, segundo modelo definido pela DGAV, bem como rever o programa, 

sempre que justificável; 

d) Notificar a DGAV de quaisquer suspeitas ou situações de risco sanitário que sejam identificadas 

nos estabelecimentos aquícolas associados; 

3- Sempre que se verifique a suspensão ou a demissão do médico veterinário coordenador no 

decurso do plano sanitário anual, a aplicação do plano sanitário será suspensa durante o prazo 

máximo de 30 dias, durante o qual o GDS~Aq deverá proceder à sua substituição. 

4- O médico veterinário coordenador é o responsável técnico pela execução do  plano sanitário e o 

interlocutor da DGAV para as questões sanitárias. 

 

3.2. Médicos veterinários ou outros técnicos executores  

 

1- Compete aos médicos veterinários executores, ou a outros técnicos executores com funções 

devidamente delegadas pelo médico veterinário coordenador e mediante a sua supervisão: 

a) Executar as ações médico-veterinárias constantes do plano sanitário aprovado, sob a orientação do 

médico veterinário coordenador; 

b) Informar e prestar a assistência técnica necessária aos estabelecimentos aquícolas para que estes 

melhorem as condições higio-sanitárias e de saúde e bem-estar animal, adequadas e previstas nos 

normativos legais; 

c) Informar o médico veterinário coordenador das dificuldades ou das irregularidades encontradas no 

desempenho das suas funções, bem como reportar as suspeitas sanitárias observadas, 

nomeadamente as que possam condicionar a classificação sanitária do estabelecimento aquícola; 

d) A cada médico veterinário executor de um GDS~Aq deve ser atribuído, pelo médico veterinário 

coordenador, um plano de intervenção sanitária próprio no qual devem estar identificadas os 
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estabelecimentos aquícolas sob a sua responsabilidade, os efetivos e os objetivos dos planos 

sanitários a desenvolver. 

2- Os médicos veterinários executores, ou outros técnicos executores, para exercerem os objetivos de 

um programa sanitário, devem ser reconhecidos pela DGAV para tal efeito. 

 

4. Responsabilidades e coordenação dos planos sanitários  

 

Compete à DGAV, enquanto Autoridade Veterinária Sanitária Competente (AVSC): 

a) A planificação e a definição de objetivos de acordo com a legislação Comunitária e Nacional, 

competindo-lhe ainda: 

b) Coordenar e controlar as intervenções sanitárias executadas nos estabelecimentos aquícolas, no 

âmbito dos planos sanitários em curso;c) Aprovar os planos sanitários anuais apresentados pelos 

GDS~Aq , no prazo de 30 dias após a sua receção, nos serviços da DGAV; 

d) Celebrar com cada GDS~Aq o protocolo para o desenvolvimento dos planos sanitários a executar 

nos estabelecimentos; 

f) Promover o reconhecimento dos médicos veterinários coordenadores e executores; 

e) Proceder à avaliação das ações desenvolvidas pelos GDS~Aq verificando, a sua compatibilidade 

com os planos aprovados; 

g) Aplicar eventuais sanções pelo incumprimento previsto na lei e nos protocolos de execução dos 

respetivos planos; 

h) Proceder à atribuição de estatutos sanitários da zona ou do compartimento aquícola. 

 

Compete aos GDS~Aq : 

a) Colaborar na execução dos planos sanitários de vigilância sanitária dos estabelecimentos 

aquícolas e na prevenção e controlo das doenças emergentes dos animais aquáticos; 

b) Enviar atempadamente a calendarização das ações de profilaxia médica e sanitária que se propõe 

executar, de acordo com procedimentos a definir no protocolo com a DGAV; 

c) Executar a totalidade das intervenções sanitárias previstas nos planos sanitários; 

d) Proceder ao registo de todas as ações previstas e executadas nos planos sanitários; 

e) Elaborar relatório anual; 

f) Desenvolver intervenções sanitárias extraordinárias não previstas nos programas oficialmente 

aprovados, por solicitação da DGAV sempre que ocorram surtos de doenças dos animais, nas 

condições que em cada caso, forem definidas por despacho do Ministro da Agricultura Florestas e 

Desenvolvimento Rural. 
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5. Reconhecimento dos GDS~Aq 

 

5.1. A entidade responsável pelo reconhecimento dos GDS~Aq 

A entidade responsável pelo reconhecimento dos GDS~Aq é a DGAV.  

A receção do pedido de reconhecimento do GDS~Aq, é feita através da DSAVR, que avalia e emite 

parecer. 

O reconhecimento realiza-se a nível central, mediante parecer favorável da DSAVR. 

. 

5.2. Pedido de reconhecimento dos GDS~Aq  

O pedido de reconhecimento pode ser apresentado em qualquer altura do ano, à DSAVR da respetiva 

área.  

No prazo de 30 dias úteis, a contar da receção do pedido, a DSAVR emitirá parecer. 

 

5.3. Elementos a apresentar pelo GDS~Aq 

O pedido de reconhecimento deverá ser remetido em suporte papel e em suporte informático, no 

modelo disponibilizado pela DGAV, sendo constituído pelos seguintes elementos: 

 

a) Identificação da Associação de Aquicultores: 

o Designação Social 

o Morada 

o Contactos (telefone, endereço eletrónico, portal) 

 

b) Identificação do médico veterinário coordenador e dos médicos veterinários, ou outros técnicos 

executores; 

o Nome 

o Contacto (telefone, e-mail)  

o Cópia do Certificado de Habilitações 

o Curriculum vitae (apenas para o MV coordenador) 

 

c) Lista dos titulares com estabelecimentos aquícolas integrantes do GDS~Aq , com os seguintes 

dados:   

o Número (DGRM) do estabelecimento aquícola/ ou data de autorização de produção (ICNF). 

o Espécies autorizadas para produção e espécies existentes à data no estabelecimento 

aquícola. 

o Tipo de produção (meio de cultura: água doce/ água salgada). 

o Tipo de estabelecimento aquícola (unidade de reprodução/ unidade de engorda). 

o Sistema praticado (intensivo/semi-intensivo/ extensivo). 
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o Tipo e nº de estruturas (jaulas/ tanques de betão/ tanques de terra/ outros). 

o Densidade praticada. 

o Produção média anual (ton). 

 

d) Mapa onde se encontrem definidos a referenciação geográfica da área que se pretende que seja 

reconhecida como GDS~Aq (em folha A4): 

o Área Total de Produção (ha). 

o Mapa com os estabelecimentos aquícolas devidamente identificados e referenciados 

geograficamente. 

 

e) Proposta de atuação calendarizada para as intervenções sanitárias 

o Historial sanitário da zona. 

o Plano sanitário proposto para 3 anos. 

O plano sanitário deve prever as intervenções sanitárias a realizar nos estabelecimentos 

aquícolas em conformidade com os diferentes planos sanitários oficiais, com definição de 

objetivos e atividades, e ser assinado pelo médico veterinário coordenador. 

O plano sanitário deve anexar as listagens dos médicos veterinários ou de outros técnicos 

executores, dos estabelecimentos aquícolas/e titulares aderentes e das espécies autorizadas 

(em suporte informático). 

o Eventuais medidas de controlo aplicadas (ex.: medidas de biossegurança, citam-se 

introdução de espécies com proveniência de estatuto sanitário conhecido, introdução de 

espécies não exóticas redução da densidade de stock, destino dos subprodutos). 

 

6. Condições de aprovação do pedido de reconhecimento 

 

 A DGAV, através das DSAVR faz a receção do pedido de reconhecimento do GDS~Aq, procede 

à sua avaliação prévia mediante o preenchimento da lista de verificação constante no Anexo I, 

e analisa o mesmo, emitindo parecer. 

 A DSAVR envia para os Serviços Centrais da DGAV – Direção de Serviços de Proteção Animal 

(DSPA), o Pedido de Reconhecimento de GDS~Aq, e respetivo parecer,  

 A DSPA realiza a revisão da documentação apresentada.  

 O reconhecimento realiza-se a nível central, mediante parecer favorável da DSAVR. 

 A formalização do reconhecimento de GDS~Aq é efetuada através da assinatura de um 

Protocolo de Gestão, entre a Associação de Aquicultores e a DGAV, representada pelo Diretor 

Geral de Alimentação e Veterinária de acordo com um modelo DGAV (em duplicado). 

 A DSPA Informa, no prazo de 30 dias úteis (caso não tenham sido solicitados esclarecimentos 

adicionais) a associação de aquicultores da aprovação do pedido de reconhecimento do 

GDS~Aq , enviando-lhe o Protocolo assinado pelo Diretor Geral. 
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 O reconhecimento público da existência de um GDS~Aq com as condições inerentes ao seu 

funcionamento é divulgado através de publicação na página da DGAV. 

 

A apresentação de todos os elementos relativos ao Pedido de Reconhecimento de GDS~Aq, a análise 

do pedido de reconhecimento é efectuada pelas DSAVR, sendo as condições específicas de 

aprovação as seguintes: 

 

a) Lista de titulares dos estabelecimentos aquícolas instalados na área do GDS~Aq  

O número de piscicultores /viveiristas deverá ser igual ou superior a 80% dos registados naquela área 

geográfica ou representar 80% do total dos estabelecimentos aquícolas existentes nessa área. 

Deverá constar a seguinte menção: “Todos os titulares dos estabelecimentos aquícolas foram 

devidamente informados das suas obrigações inerentes ao facto de terem estabelecimentos 

aquícolas integrados na área do GDS~Aq e que são as seguintes: 

o  Manter o registo atualizado de todas as deslocações dos animais de aquicultura para 

dentro e fora dos estabelecimentos aquícolas, da mortalidade em cada unidade 

epidemiológica, e das doenças diagnosticadas. 

o O registo de todos os movimentos de animais aquáticos vivos deverá ser notificado á 

DSAVR da área de destino, pelas empresas de produção aquícola com uma 

antecedência mínima de 48 horas, mediante o preenchimento do modelo Mod. Aq-

1/DGV “ Notificação prévia de movimentos internos”, com conhecimento ao respetivo 

GDS~Aq . 

o Proceder à colheita de amostras para diagnóstico das doenças dos animais aquáticos 

de acordo com a periodicidade e metodologia definidas nos planos sanitários oficiais. 

o Adotar as medidas de controlo das doenças dos animais aquáticos em conformidade 

com as metodologias estabelecidas pela DGAV. 

o Cabe ao GDS~Aq assegurar o controlo sanitário dos estabelecimentos aquícolas não 

integrados no GDS~Aq e localizados nessa área de produção, de forma a defender o 

estatuto sanitário da mesma, prestando serviços aos seus associados (identificar os 

estabelecimentos aquícolas não inseridos na área geográfica do GDS~Aq no plano 

sanitário proposto pelo GDS~Aq ,assim como eventuais serviços prestados pelo 

GDS~Aq ) 

 

b) Mapa com a referenciação geográfica da área que se pretende que seja reconhecida como 

GDS~Aq . 

o O mapa com a referenciação geográfica da Zona  

o O número, coordenadas geográficas e a área de cada estabelecimento aquícolas deverão 

estar devidamente assinalados. 
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c) Proposta de atuação calendarizada para as ações sanitárias 

o O historial sanitário da zona deverá ser efetuado com base nos resultados de análises 

(virológicas, bacteriológicas, parasitológicas, anátomo-histopatológicas, micológicas) 

realizadas pelos piscicultores/viveiristas, devendo ser discriminados, relativamente aos 

últimos 3 anos, o número total de estabelecimentos aquícolas que efetuaram análises e 

respetivos resultados. O tipo, frequência e número de análises a realizar deverá estar em 

conformidade com os planos sanitários oficiais e com os estatutos sanitários atribuídos aos 

compartimentos aquícolas (considerando-se que um compartimento pode abranger um ou 

mais estabelecimentos aquícolas, ou uma zona de viveiros de moluscos, que podem ser 

considerados como uma só unidade epidemiológica desde que todos os estabelecimentos 

aquícolas/viveiros integrados no compartimento, sejam abrangidos por um sistema de 

biossegurança comum). 

 

7. Protocolo entre a DGAV e os GDS~Aq 

 

A formalização do reconhecimento de GDS~Aq é efetuada através da assinatura de um Protocolo de 

Gestão, entre a Associação de Aquicultores e a DGAV, representada pelo Diretor Geral de Alimentação 

e Veterinária de acordo com um modelo DGAV (em duplicado). 

O reconhecimento público da existência de um GDS~Aq com as condições inerentes ao seu 

funcionamento é divulgado através de publicação na página da DGAV. 

 

8. Manutenção do reconhecimento de GDS~Aq 

 

É condição indispensável para a manutenção do reconhecimento do GDS~Aq a apresentação de um 

relatório anual, remetido para a DSAVR em modelo DGAV, até ao dia 30 de junho do ano seguinte ao 

do exercício, com uma taxa de execução global igual ou superior a 80%. 

O protocolo é válido por 3 anos a partir da presente data, renovável automaticamente e anualmente 

por iguais períodos até ao limite de 3 anos ( cujas GDS apresentem relatório anual validado pela 

Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da respetiva Região e que demonstre a execução de 

pelo menos 80% das medidas propostas no programa sanitário).., sendo interrompido em caso de 

incumprimento . 

 

9. Cronograma dos procedimentos 

 

a) A Associação de Aquicultores manifesta a intenção de celebrar com a DGAV, através da DSAVR, um 

Protocolo de Reconhecimento de GDS~Aq. 

 

b) A Associação de Aquicultores entrega na respetiva DSAVR: 
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o O pedido de reconhecimento remetido em suporte papel e em suporte informático, no  modelo 

disponibilizado pela DGAV ( ver ponto 5.3) 

o Identificação da Associação de Aquicultores; 

o Identificação do médico veterinário coordenador e dos médicos veterinários, ou outros 

técnicos executores 

o Lista dos titulares associados com os seguintes dados por estabelecimento aquícola: 

Mapa com os limites geográficos da área que se pretende que seja reconhecida como 

GDS~Aq; 

Lista dos estabelecimentos aquícolas integrados na respetiva área geográfica 

Proposta de atuação calendarizada para as ações sanitárias. 

 

c) O reconhecimento do pedido é formalizado mediante a realização de um protocolo entre a DGAV 

representada pelo Diretor Geral de Alimentação e Veterinária de acordo com um modelo DGAV (em 

duplicado).e a Associação de Aquicultores (a ocorrer no prazo de 30 dias úteis a contar da data de 

entrada do pedido). O GDS~Ãq é aditado à lista de Associações reconhecidas. 

 

10.  Sanções 

 

O não cumprimento e/ou a violação, pelo GDS~Aq , das obrigações constantes no programa sanitário 

e no protocolo estabelecido serão puníveis, em conformidade com os artigos 55º, 56º e 57º, do 

Decreto- Lei nº 152/2009 de 2 de julho de 2009. 

 

11. Legislação aplicável 

 

Legislação nacional: 

Decreto-Lei n.º169/ 2014 de 13 de novembro que altera o anexo (lista de doenças) do Decreto-Lei n.º 

63/2009, de 10 de maio. 

Decreto-Lei n. º 63/ 2013 de 13 de maio que altera a parte II do anexo III (lista de doenças) do 

Decreto-Lei n. º 152/2009, de 2 de julho. 

Despacho n.º 25485/2009, de 20 de Novembro de 2009. 

Decreto-Lei n.º 152/2009, de 2 de julho, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 

2006/88/CE, do Conselho, de 24 de outubro, relativa aos requisitos zoossanitários aplicáveis aos 

animais de aquicultura e produtos derivados, assim como à prevenção e ao combate a certas 

doenças dos animais aquáticos, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 2008/53/CE, da 

Comissão, de 30 de abril, respeitante à Virémia Primaveril da Carpa. 

 

Legislação Comunitária: 
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Diretiva 2006/88/CE de 24 de outubro de 2006, (relativa aos requisitos zoosanitários aplicáveis aos 

animais de aquicultura e produtos derivados, assim como à prevenção e ao combate a certas 

doenças dos animais aquáticos). 

Diretiva nº 2008/31/EU, de 30 de abril de 2008, altera o Anexo IV da Diretiva 2006/88/CE quanto à 

supressão da Virémia Primaveril da Carpa (VPC). 

Diretiva de Execução nº 2012/31/EU da Comissão de 25 de outubro, altera o Anexo IV da Diretiva 

2006/88/CE, quanto às espécies de peixes sensíveis à Septicémia Hemorrágica Viral  e à supressão 

da Síndrome Ulcerativa Epizoótica (SUE). 

Diretiva de Execução nº 2014/22/UE da Comissão de 13 de fevereiro, altera o Anexo IV da Diretiva 

2006/88/CE, no que respeita a Anemia Infeciosa do Salmão (AIS). 

 

12. Laboratórios de referência 

 

 O Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, (INIAV,IP), Av. da República, Quinta 

do Marquês 2784-550 Oeiras é o laboratório nacional de referência para as doenças dos 

peixes. 

 O Instituto Português do Mar e Atmosfera (IPMA, IP), Av. de Brasília, 1406-009/ Lisboa, 

Portugal, é o laboratório nacional de referência para as doenças dos moluscos bivalves 

 

13. Definições 

 

 Animal aquático: 

 Qualquer peixe pertencente à superclasse Agnatha e às classes Chondrichthyes e 

Osteichthyes; 

 Qualquer molusco pertencente ao filo Mollusca; 

 Qualquer crustáceo pertencente ao subfilo Crustacea. 

 Compartimento: um ou mais estabelecimentos de culturas marinhas abrangidos por um 

sistema de biossegurança comum, contendo uma população de animais aquáticos com um 

estatuto sanitário particular no que diz respeito uma doença específica. 

Um compartimento pode abranger um ou mais estabelecimentos, ou uma zona de viveiros de 

moluscos, que podem ser considerados como uma só unidade epidemiológica devido à 

localização geográfica e à distância relativamente a outros grupos de estabelecimentos ou 

zonas de viveiros de moluscos, desde que todos os estabelecimentos aquícolas/viveiros 

integrados no compartimento sejam abrangidos por um sistema de biossegurança comum. 

 Culturas marinhas: atividades que tenham por finalidade a reprodução e o crescimento e 

engorda, a manutenção ou o melhoramento de espécies marinhas. 
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 Estabelecimento de culturas marinhas: instalações que tenham por finalidade a reprodução e 

o crescimento e engorda de espécies marinhas, qualquer que seja o tipo de estrutura que 

utilizem e o local que ocupem. 

 Sistema de biossegurança comum: sistema dentro do qual são aplicadas as mesmas medidas 

de vigilância sanitária, de prevenção e de luta contra as doenças dos animais aquáticos. 

 Unidade epidemiológica: um grupo de animais aquáticos que compartilhem aproximadamente 

o mesmo risco de exposição a um agente patogénico num determinado lugar. Esse risco 

poderá ser devido ao facto de partilharem um ambiente aquático comum ou ser decorrente 

de práticas de gestão que propiciam a rápida propagação de um grupo de animais para outro. 

 Zona: área geográfica precisa com um sistema hidrológico homogéneo, que compreende 

parte de uma bacia hidrográfica desde a(s) nascente(s) até uma barreira natural ou artificial 

que impeça a migração, para montante, dos animais aquáticos, a partir de zonas inferiores da 

bacia hidrográfica; uma bacia hidrográfica completa desde a(s) nascente(s) até ao respetivo 

estuário; mais de uma bacia hidrográfica, incluindo os respetivos estuários, devido ao nexo 

epidemiológico entre bacias hidrográficas através do estuário. 
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ANEXO I -Lista de verificação 

 

 

Documentação entregue S/N Parecer 

favorável 

S/N 

Pedido de reconhecimento remetido em suporte papel e em suporte 

informático, no modelo disponibilizado pela DGAV. 

  

Identificação da associação de aquicultores. 

 

  

Identificação do médico veterinário coordenador e dos médicos 

veterinários, ou outros técnicos executores. 

 

  

Lista dos titulares associados com estabelecimentos aquícolas 

integrantes do GDS~Aq.  

 

  

Mapa onde se encontrem definidos os limites geográficos da área que 

se pretende que seja reconhecida como GDS~Aq.   

 

  

Proposta de atuação calendarizada para as ações sanitárias. 

 

  

 

PARECER da DSAVR  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura: 
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